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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 

PL Nº 196/2026 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal, 

 

- Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da ONU. 

 

- Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências (especialmente com a alteração da Lei nº 10.165/00, anexo VIII, item 11);  

 

 

- Lei Federal nº 9.725, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 

ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 9.867, de 10 de novembro de 1999, que dispõe sobre a criação e o 

funcionamento de Cooperativas Sociais, visando à integração social dos cidadãos 

conforme especifica; 

 

- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto Federal nº 

7.404/10; 

 

- Lei Federal nº 12.690, de 19 de julho de 2012, que dispõe sobre a organização e o 

funcionamento das Cooperativas de Trabalho, institui o Programa Nacional de 

Fomento às Cooperativas de Trabalho – PRONACOOP, e dá outras providências; 

 

- Resolução nº 275, de 25 de abril de 2001, que estabelece código de cores para os 

diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de coletores e 

transportadores, bem como nas campanhas informativas para a coleta seletiva; 

 

- Lei Estadual nº 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual 

do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação; 

 

- Lei Estadual nº 12.226, de 11 de janeiro de 2006, que institui a Política Estadual de 

Apoio ao Cooperativismo; 

 

- Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 

Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes; 
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− Lei Municipal nº 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 

do Município de São Paulo. Com a regulamentação do Decreto Municipal nº 

40.046/00. Norma formalmente existente, porém materialmente inaplicável na maior 

parte, em razão de revogação tácita pela Lei nº 13.478/2002 

 

- Lei Municipal nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 

do lixo industrial, comercial e residencial, com a alteração da Lei nº 13.193/01 e Leis 

nºs 13.478/2002 e 14.973/2009;- Lei Municipal nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, 

que dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial; 

 

- Lei Municipal nº 11.260, de 8 de outubro de 1992, que dispõe sobre o serviço de 

coleta de entulho no âmbito do Município, e dá outras providências (absorvida por 

normas posteriores); 

 

- Lei Municipal nº 11.435, de 12 de novembro de 1993, que autoriza ampliação do 

serviço de coleta de lixo, incluindo recolhimento de restos de móveis e outros materiais 

domésticos; 

 

- Lei Municipal nº 12.116, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre a criação do 

Serviço de Recolhimento de Objetos Imprestáveis em todas as Administrações 

Regionais deste Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 12.366, de 13 de julho de 1997, que dispõe sobre a destinação de 

materiais inservíveis das escolas da Rede Municipal de Ensino; 

 

- Lei Municipal nº 12.493, de 10 de outubro de 1997, que dispõe sobre a instalação de 

lixeiras seletivas nas Escolas Públicas Municipais;  

 

- Lei Municipal nº 12.563, de 08 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a forma de 

acondicionamento de ferro velho, sucatas e materiais reutilizáveis e/ou recicláveis nos 

locais que especifica, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 13.097, de 08 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a colocação 

nas vias públicas do Município de placas informativas a respeito da coleta de lixo 

domiciliar e varrição; 

 

- Lei Municipal nº 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 

descarregadas; 
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- Lei Municipal nº 13.298, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as 

responsabilidades e condições de remoção de entulho, terra e materiais de 

construção; 

 

- Lei Municipal nº 13.316, de 1º de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, 

destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá 

outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.316, de 01 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, 

destinação e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos e dá outras 

providências; 

 

− Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 

organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 

providências (cópia parcial). Com a regulamentação do Decreto Municipal nº 

46.594/05; 

 

- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 

Município de São Paulo (em especial os artigos 31, §2º, e seguintes – dispõe sobre 

resíduos sólidos decorrentes do serviço de saúde); 

 

- Lei Municipal nº 14.015, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre o descarte e 

reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais, e dá 

outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 

dos elementos que compõem a paisagem urbana do município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 14.264, de 06 de fevereiro de 2007, que estabelece normas para a 

utilização de caixas descartáveis e retornáveis no acondicionamento, transporte, 

distribuição e venda de alimentos hortifrutícolas "in natura" no âmbito do Município de 

São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 14.731, de 20 de maio de 2008, que institui a Feira Municipal de 

Economia Solidária – ECOSOL e as Feiras Regionais de Economia Solidária das 

Subprefeituras – ECOSOL REGIONAIS, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado 

de Gerenciamento dos resíduos Sólidos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e 

seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução 

CONAMA nº 307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes 
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resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá 

outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.907, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação 

de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos descritos, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 

do Clima no Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sore a organização 

de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 

Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.099, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização de 

campanhas periódicas educativas de conscientização para a população para não sujar 

a cidade, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.121, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a destinação de 

recipientes contendo sobras de tintas, vernizes e solventes, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.374, de 18 de maio de 2011, que dispõe sobre a proibição da 

distribuição gratuita ou venda de sacolas plásticas a consumidores em todos os 

estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0121480-62.2011.8.26.0000: em razão de 

ADIN proposta pelo Sindicato da Indústria de Material Plástico do Estado de São 

Paulo, o Desembargador Relator do Tribunal de Justiça, Dr. Luiz Pantaleão, em 

20/06/2011, concedeu liminar, com efeito 'ex tunc', para o fim de suspender a eficácia 

desta Lei. Mesmo ante os Agravos Regimentais interpostos, o Órgão Especial do 

Tribunal de Justiça, por votação unânime, manteve a liminar deferida (DOC 

24/11/2011 p. 108 c. 3-4). Em decisão final, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, 

por maioria de votos, julgou a ação improcedente e cassou a liminar anteriormente 

concedida, declarando a constitucionalidade desta Lei (DOC 07/10/2014 p. 78 c. 3); 

 

- Lei Municipal nº 15.572, de 9 de maio de 2012, que determina a adoção dos critérios 

socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas, 

programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei nº 13.430/2002. (art. 219 e seguintes, que dispõem sobre resíduos 

sólidos); 
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- Lei Municipal nº 16.062, de 13 de agosto de 2014, que dispõe sobre o descarte de 

embalagens recicláveis em todos os pontos comerciais no Município de São Paulo, e 

dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.824, de 6 de fevereiro de 2018, que autoriza a criação do Banco 

Municipal de Materiais de Construção e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.836 de 8 de fevereiro de 2018, que estabelece diretrizes da 

Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.871, de 15 de fevereiro de 2018, que altera dispositivos da Lei nº 

13.478, de 30 de dezembro de 2002, e da Lei nº 15.244, de 26 de julho de 2010, para 

estabelecer mecanismos de denúncia sobre o descarte irregular de resíduos e 

respectivas sanções no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.260, de 8 de janeiro de 2020, que disciplina a licitação sustentável 

para a aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública 

Municipal direta, autárquica e fundacional, permitindo a adoção de critérios 

ambientalmente corretos, socialmente justos e economicamente viáveis e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.471, de 30 de setembro de 2020, que estabelece a obrigatoriedade 

da implantação de logística reversa no Município de São Paulo para recolhimento dos 

produtos que especifica e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.549, de 12 de setembro de 2021, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de dar publicidade sobre a localização dos Ecopontos instalados no 

Município e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.549, de  12/01/2021, que dispõe sobre a obrigatoriedade de dar 

publicidade sobre a localização dos Ecopontos instalados no Município e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.916, de  24/03/2023, que estabelece a majoração das multas 

previstas na Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 

organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; e na Lei nº 

14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de 

Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus 

componentes; acrescenta dispositivo ao art. 169 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro 

de 2002, e dá outras providências 
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- Lei Municipal nº 18.148, de  01/07/2024, que autoriza o Poder Executivo a instituir o 

Programa de Parceria e Cooperação visando o reúso de retalhos de tecidos e de 

outros produtos descartados pela produção têxtil, para a utilização em cursos de 

qualificação e capacitação de munícipes de baixa renda ou vulnerabilidade social. 

  
- Lei Municipal nº 18.299, de  19/09/2025, que altera a Lei nº 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo; a Lei nº 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as 
diretrizes para a utilização das vias públicas municipais; a Lei nº 14.803, de 26 de 
junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos 
da Construção Civil e Resíduos Volumosos; a Lei nº 16.612, de 20 de fevereiro de 
2017, que dispõe sobre o Programa de Combate a Pichações no Município de São 
Paulo; a Lei nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre no 
Município de São Paulo; e a Lei nº 17.501, de 3 de novembro de 2020, que dispõe 
sobre a observância de normas técnicas para o uso do espaço público pelas 
concessionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica e demais 
empresas que compartilhem sua infraestrutura e sobre a retirada de fios inutilizados 
em vias públicas do Município de São Paulo, bem como dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.378, de  29/12/2025, que altera o art. 150 da Lei nº 13.478, de 30 
de dezembro de 2002, para dispor sobre o descarte adequado de materiais 
perfurocortantes de origem domiciliar. 
 
PL 45/2026 INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE REUSO SOLIDÁRIO, 
AUTORIZA A CRIAÇÃO DE CENTROS DE RESTAURO EM PARCERIA COM 
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL E INSTITUIÇÕES TÉCNICAS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
PL 1348/2025 DISPÕE SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DE MECANISMOS DE 
MARCAÇÃO PERMANENTE EM GARRAFAS DE BEBIDAS ALCOÓLICAS APÓS O 
CONSUMO, COM O OBJETIVO DE PREVENIR A REUTILIZAÇÃO INDEVIDA E A 
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS ADULTERADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO.   
 
PL 1215/2025 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA INUTILIZAÇÃO DE 
GARRAFAS DE BEBIDAS ALCOÓLICAS POR ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS 
NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, VISANDO PREVENIR O REUSO INDEVIDO E A 
ADULTERAÇÃO DE BEBIDAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
PL 1012/2025 INSTITUI O PROGRAMA BAIRRO ENTULHO ZERO NO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO, PARA A DISPONIBILIZAÇÃO DE CAÇAMBAS PÚBLICAS EM 
BAIRROS DESTINADAS AO DESCARTE DE PEQUENOS VOLUMES DE ENTULHO 
DOMICILIAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
PL 359/2025 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE LIXEIRAS SUBTERRÂNEAS NO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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PL 818/2025 ALTERA O INCISO IV DO PARÁGRAFO 1º DO ART. 2ª E 
ACRESCENTA OS PARÁGRAFOS 2º, 3º E 4º AO ART. 2º DA LEI N.º 17.471, DE 30 
DE SETEMBRO DE 2020, QUE ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DA 
IMPLANTAÇÃO DE LOGÍSTICA REVERSA NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO PARA 
RECOLHIMENTO DOS PRODUTOS QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  
 
PL 331/2022 DISPÕE SOBRE INSTITUIÇÃO DE CAMPANHA NO ÂMBITO DAS 
ESCOLAS DA REDE PÚBLICA PARA FINS DE “CONSCIENTIZAÇÃO DO IMPACTO 
DO LIXO NA SUSTENTABILIDADE DO MEIO AMBIENTE” E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS  
 
PL 812/2021 AUTORIZA O CONSELHO ESCOLAR A CRIAR A COMISSÃO DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL, RESPONSÁVEL POR FOMENTAR INICIATIVAS 
SUSTENTÁVEIS NA EDUCAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO, VISANDO 
IMPLEMENTAR AÇÕES EDUCATIVAS RELACIONADAS À COLETA BEM COMO 
PROVIDENCIAR A DESTINAÇÃO ADEQUADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
 
PL 409/2021 “INSTITUI O PROGRAMA PONTO ZERO, QUE ESTABELECE 
PONTOS ALTERNATIVOS DE DESCARTE DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
E PEQUENOS VOLUMES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”   
 
PL 390/2019 DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DAS SOBRAS E RECIPIENTES DE 
TINTAS, VERNIZES E SOLVENTES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
 
 
PL 2/2019 INSTITUI NORMAS SOBRE A COLETA, RECICLAGEM, 
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUO TECNOLÓGICO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
 
PL 368/2017 DISPÕE SOBRE LOGÍSTICA REVERSA DE RESÍDUOS 
ELETROELETRÔNICOS. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 25 de março de 2026. 
 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP  155.068 
 
 

M
at

ér
ia

 D
SP

 3
86

0/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

IN
TI

A 
TA

LA
RI

CO
 D

A 
CR

UZ
 C

AR
RE

R 
em

 2
5/

03
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

19
6/

20
26

 p
or

 c
in

tia
ca

rr
er

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

19
10

5.

autuado por cintiacarrer em 25/03/2026 12:08:50.

 fls. 12


